
Aula 3 3 Estado, Sociedade e Políticas 
Sociais
Desvendando o Papel do Estado: Da Teoria à Realidade das Políticas Sociais

Olá! Seja bem-vindo(a) à Aula 3 do nosso curso de Questão Social e Desigualdades. Sabemos que o dia a dia pode 
ser cansativo, mas a sua dedicação em compreender as complexidades da nossa sociedade é um investimento 
valioso. Nesta aula, vamos desmistificar um dos pilares da organização social: o Estado. Muitas vezes, ele parece 
uma entidade distante, mas suas ações e inações impactam diretamente a vida de cada um de nós.

Na aula anterior, exploramos as raízes e as diversas manifestações da questão social, percebendo como ela se 
entrelaça com as estruturas econômicas e culturais. Agora, daremos um passo adiante para entender como a 
sociedade, por meio de uma de suas mais poderosas instituições 3 o Estado 3, tenta responder a esses desafios. 
Prepare-se para uma jornada que conectará conceitos históricos a debates contemporâneos, mostrando como a 
teoria se reflete na prática e no seu cotidiano.

Ao final desta aula, você será capaz de:

Analisar o papel do Estado nas relações sociais e sua evolução histórica

Distinguir as características do Estado Liberal e do Estado de Bem-Estar Social

Compreender as razões da crise do Welfare State e a ascensão do Neoliberalismo

Conceituar políticas sociais e identificar como elas respondem às expressões da questão social

Reconhecer os principais marcos legais e programas de políticas sociais no Brasil

Vamos juntos desvendar como o Estado, essa estrutura tão presente e, por vezes, tão questionada, molda e é 
moldado pelas necessidades e demandas de uma sociedade em constante transformação.



O Estado: O Grande Orquestrador das 
Relações Sociais?
Imagine por um momento uma grande orquestra. Cada músico tem 
seu instrumento, sua partitura e sua habilidade individual. Se cada 
um tocasse o que quisesse, no ritmo que bem entendesse, o 
resultado seria um caos sonoro, não uma sinfonia. Para que a 
música aconteça, é preciso um maestro, alguém que coordene, 
estabeleça o ritmo, interprete a partitura e garanta que todos os 
instrumentos toquem em harmonia.

Nessa analogia, a sociedade é a orquestra, e o Estado atua como 
o maestro. Ele é a instituição que, em tese, organiza a vida 
coletiva, estabelece as regras do jogo (as leis), garante a 
segurança, promove a justiça e, em diferentes graus ao longo da 
história, busca o bem-estar de seus cidadãos.

Guardião da Ordem
Estabelece leis e garante sua 
aplicação, mantendo a 
estabilidade social

Mediador de Conflitos
Resolve disputas entre 
diferentes grupos e interesses 
na sociedade

Promotor de Direitos
Assegura oportunidades e 
proteção aos cidadãos através 
de políticas públicas

O papel do Estado, portanto, vai muito além de simplesmente "governar". Pense em como as ruas são 
pavimentadas, a energia chega à sua casa, ou como você acessa um hospital público: tudo isso, de alguma forma, 
passa pela atuação estatal, seja na provisão direta ou na regulamentação.

Essa atuação, no entanto, não é estática. Ela se transforma ao longo do tempo, moldada pelas necessidades, 
ideologias e lutas sociais. Compreender essa dinâmica é fundamental para analisar as políticas que nos afetam 
hoje.



A Evolução do Estado: De Guardião Noturno 
a Provedor de Bem-Estar
A forma como o Estado se organiza e atua não é um dado imutável; é um reflexo das condições históricas, 
econômicas e sociais de cada época. Para entender o Estado contemporâneo e suas políticas sociais, precisamos 
fazer uma breve viagem no tempo, observando como ele se transformou de um "guardião noturno" para um 
"provedor de bem-estar".

1Séculos XVIII-XIX: Estado Liberal
No século XVIII e XIX, com a ascensão do 

capitalismo e das ideias liberais, consolidou-se 
o que chamamos de Estado Liberal. Sua 
principal característica era a intervenção 

mínima na economia e nas relações sociais.

Pense nele como um árbitro de futebol que só 
apita quando há uma falta grave, mas que não 

se intromete na estratégia dos times ou na 
distribuição dos jogadores em campo.

2 Revolução Industrial: Contradições 
Emergem
A realidade da Revolução Industrial e o avanço 
do capitalismo mostraram que essa "mão 
invisível" do mercado não era tão benevolente 
assim. As desigualdades sociais se 
aprofundaram, surgiram favelas, jornadas de 
trabalho exaustivas, exploração infantil e 
miséria generalizada.3Século XX: Pressão por Mudanças

A "questão social" se tornou um problema 
explosivo, e a ideia de um Estado passivo 

começou a ser questionada. Era evidente que 
a liberdade sem condições mínimas de vida se 

tornava uma ilusão para a maioria.

"Acreditava-se que o mercado, por si só, seria capaz de regular a economia e garantir a prosperidade, e que a 
liberdade individual era o valor supremo. O Estado deveria apenas garantir a ordem, a propriedade privada e a 
segurança."



O Surgimento do Estado de Bem-Estar Social
A pressão dos movimentos sociais, das crises econômicas (como a Grande Depressão de 1929) e das guerras 
mundiais forçou uma reavaliação do papel do Estado. A partir de meados do século XX, especialmente após a 
Segunda Guerra Mundial, emergiu o Estado de Bem-Estar Social, ou Welfare State.

Da Passividade à Ação

Se o Estado Liberal era um árbitro que mal apitava, o Welfare State se tornou um técnico que não só apita, mas 
também treina os jogadores, garante que tenham chuteiras e uniformes, e até constrói os estádios.

O Welfare State propôs uma intervenção estatal muito mais ampla, com o objetivo de garantir direitos sociais 
básicos a todos os cidadãos, independentemente de sua condição econômica.

Saúde Universal
Acesso garantido aos serviços de saúde para todos os 
cidadãos, independentemente da capacidade de 
pagamento

Educação Pública
Sistema educacional gratuito e de qualidade, desde o 
ensino básico até o superior

Previdência Social
Proteção contra riscos sociais como desemprego, 
invalidez, velhice e morte

Moradia Social
Programas habitacionais para garantir o direito à 
moradia digna para todas as famílias

Essa mudança representou um pacto social significativo: a sociedade aceitava pagar mais impostos em troca de 
serviços públicos de qualidade e uma rede de proteção social. O Estado, por sua vez, assumia a responsabilidade 
de garantir um patamar mínimo de dignidade para todos, buscando mitigar os efeitos mais perversos do 
capitalismo.

Países como Suécia, Alemanha e Reino Unido são exemplos clássicos dessa abordagem, mas o Brasil, com a 
Constituição de 1988, também adotou muitos de seus princípios.



Quadro Comparativo: Estado Liberal vs. 
Estado de Bem-Estar Social

Característica Principal Estado Liberal (Séculos XVIII-XIX) Estado de Bem-Estar Social (Pós-
1945)

Papel do Estado Mínimo, "guardião noturno" Ativo, provedor de serviços e 
direitos

Foco Principal Liberdade individual, propriedade Justiça social, igualdade de 
oportunidades

Intervenção Econômica Não-intervenção, livre mercado Regulação, planejamento, provisão 
de serviços

Políticas Sociais Caridade privada, assistência 
pontual

Direitos universais (saúde, 
educação, previdência)

Exemplo Histórico Revolução Industrial, EUA pré-New 
Deal

Países nórdicos, Europa pós-
guerra, CF/88 no Brasil

1

Estado Mínimo
Foco na liberdade individual e 
proteção da propriedade privada

2

Crises e Pressões
Desigualdades sociais e 
movimentos por direitos forçam 
mudanças

3

Estado Provedor
Garantia de direitos sociais 
universais e rede de proteção



A Crise do Welfare State e a Ascensão do 
Neoliberalismo
Apesar de seus avanços e da melhoria nas condições de vida de milhões de pessoas, o Estado de Bem-Estar 
Social não estava imune a desafios e críticas. A partir da década de 1970, uma série de fatores começou a minar 
sua sustentabilidade e eficácia, levando a um novo ciclo de transformações no papel do Estado.

01

Crises Econômicas Globais
Os choques do petróleo desaceleraram o crescimento e 
aumentaram o desemprego, pressionando as contas 
públicas

02

Envelhecimento Populacional
O aumento da expectativa de vida elevou drasticamente 
os custos com previdência e saúde

03

Críticas à Eficiência
Surgiram questionamentos sobre a burocracia estatal, o 
peso dos impostos e a "dependência" das políticas 
sociais

04

Mudança Ideológica
O pêndulo político começou a se mover em direção a 
soluções de mercado

"Imagine que o 'seguro social' que o Welfare State oferecia começou a ficar muito caro. O pêndulo ideológico 
começou a se mover novamente."

Nesse cenário, ganhou força o Neoliberalismo, uma corrente de pensamento que propunha um retorno aos 
princípios do liberalismo clássico, mas adaptado aos desafios do século XX. Se o Welfare State era o técnico que 
cuidava de tudo, o Neoliberalismo propunha que o técnico deveria se afastar e deixar os jogadores (o mercado) 
resolverem seus próprios problemas, com o mínimo de interferência.



As Reformas Neoliberais e Seus Impactos
Os defensores do Neoliberalismo argumentavam que a 
intervenção estatal excessiva sufocava a iniciativa privada, gerava 
dívida pública e impedia o crescimento econômico. As "soluções" 
propostas incluíam a privatização de empresas estatais, a 
desregulamentação dos mercados, a redução dos gastos públicos 
e a abertura comercial.

Privatização
Transferência de empresas estatais para o setor 
privado, buscando maior eficiência

Desregulamentação
Redução das regras e controles estatais sobre os 
mercados

Austeridade
Cortes nos gastos públicos, especialmente em 
áreas sociais

Abertura Comercial
Eliminação de barreiras ao comércio internacional

Essa ideologia ganhou proeminência com líderes como Margaret Thatcher no Reino Unido e Ronald Reagan nos 
Estados Unidos, nas décadas de 1980. Suas políticas tiveram um impacto profundo, levando a reformas que 
reduziram o poder dos sindicatos, cortaram benefícios sociais e impulsionaram a privatização de setores 
estratégicos.

No Brasil e em outros países em desenvolvimento, o Neoliberalismo se manifestou por meio de programas de 
ajuste estrutural impostos por organismos internacionais, que condicionavam empréstimos à adoção de políticas 
de austeridade e abertura econômica.

Debate Contemporâneo: A ascensão do Neoliberalismo gerou intensos debates sobre o equilíbrio entre a 
eficiência do mercado e a justiça social. Enquanto alguns defendem que ele trouxe maior dinamismo 
econômico, outros apontam para o aumento das desigualdades e a fragilização das redes de proteção 
social.



Políticas Sociais: A Resposta do Estado às 
Expressões da Questão Social
Depois de entender a evolução do papel do Estado, chegamos ao cerne de como ele, de fato, tenta lidar com as 
desigualdades e os problemas sociais: por meio das políticas sociais. Não se trata de caridade ou assistencialismo 
puro, mas de um conjunto de ações e programas que visam garantir direitos e promover o bem-estar da 
população, sendo uma resposta direta às expressões da questão social.

Pense nas políticas sociais como um kit de primeiros socorros para a sociedade, mas um kit que não apenas trata 
as feridas, mas também tenta prevenir que elas aconteçam. Elas são instrumentos do Estado para intervir na 
realidade, buscando corrigir distorções, redistribuir recursos e promover a inclusão.

A importância dessas políticas reside no fato de que elas transformam necessidades em direitos. Em vez de 
depender da boa vontade individual ou da capacidade de compra no mercado, o cidadão passa a ter o direito de 
acessar serviços essenciais. Por exemplo, o Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil garante que qualquer pessoa, 
independentemente de sua renda, possa ser atendida em um hospital público.

Identificação de 
Problemas

Reconhecimento das expressões 
da questão social na sociedade

Formulação de Políticas
Desenvolvimento de programas e 
ações pelo Estado

Implementação
Execução das políticas através de 
instituições públicas

Avaliação e Ajustes
Monitoramento dos resultados e 

aprimoramento contínuo



Tipos de Políticas Sociais: Universalistas vs. 
Focalizadas
Políticas Universalistas

Buscam atender a todos os cidadãos, 
independentemente de sua condição socioeconômica. 
Exemplos incluem educação básica gratuita e saúde 
pública universal.

Sistema Único de Saúde (SUS)

Educação pública gratuita

Previdência social básica

Políticas Focalizadas

São direcionadas a grupos específicos em situação 
de vulnerabilidade, como programas de transferência 
de renda para famílias de baixa renda.

Bolsa Família / Auxílio Brasil

Cotas raciais e sociais

Programas habitacionais

Vantagens das Políticas Universalistas
Promovem coesão social e solidariedade

Evitam estigmatização dos beneficiários

Têm maior legitimidade política

Reduzem custos administrativos

Vantagens das Políticas Focalizadas
Concentram recursos nos mais necessitados

São mais eficientes em termos de custo

Permitem ação rápida em situações críticas

Facilitam o controle e avaliação

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 é um marco fundamental para as políticas sociais, pois define o país 
como um "Estado Democrático de Direito" que tem como fundamentos a dignidade da pessoa humana e como 
objetivos a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, e a erradicação da pobreza e da marginalização.

"Ambas são importantes, mas geram debates sobre sua eficácia e justiça. A combinação inteligente de políticas 
universalistas e focalizadas pode maximizar o impacto social."



Políticas Sociais no Brasil: Marcos Legais e 
Desafios Atuais
O Brasil, com sua complexa história de desigualdades, tem nas políticas sociais um campo de batalha e de 
esperança. A Constituição Federal de 1988, conhecida como a "Constituição Cidadã", é o principal alicerce legal 
para a construção de um Estado de Bem-Estar Social no país, mesmo que com características próprias e desafios 
imensos.

11988 - Constituição Federal
Estabelece direitos sociais fundamentais e cria 

o arcabouço legal para políticas universais

2 1990 - Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA)
Garante proteção integral a crianças e 
adolescentes32003 - Programa Bolsa Família

Maior programa de transferência de renda do 
mundo, com impacto na redução da pobreza

4 2006 - Lei Maria da Penha
Combate à violência doméstica e proteção das 
mulheres

52012 - Lei de Cotas
Ações afirmativas em universidades públicas e 

concursos

Ela estabeleceu um arcabouço de direitos sociais que se 
desdobram em legislações específicas e programas. O Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA), o Estatuto do Idoso, e a Lei 
Maria da Penha são expressões concretas do compromisso do 
Estado brasileiro com a proteção de grupos vulneráveis.

O Bolsa Família (e seu sucessor, o Auxílio Brasil), é um dos 
maiores programas de transferência de renda do mundo, com 
impacto comprovado na redução da pobreza e da fome. As 
políticas de cotas raciais e sociais em universidades públicas são 
outro exemplo de ação afirmativa que busca corrigir 
desigualdades históricas.



Desafios Contemporâneos das Políticas 
Sociais Brasileiras
No entanto, a implementação dessas políticas enfrenta desafios gigantescos. Dados recentes do IBGE (PNAD 
Contínua) e do IPEA continuam a mostrar um cenário de alta desigualdade de renda e acesso a serviços, 
especialmente após crises econômicas e a pandemia de COVID-19.

10%
Mais Ricos

Concentram mais de 40% 
da renda nacional

50%
Mais Pobres

Detêm apenas 10% da 
renda total do país

33M
Pessoas

Vivem em situação de 
insegurança alimentar

70%
Domicílios

Têm acesso à internet, 
mas com grandes 

disparidades regionais

Novo Desafio: A desigualdade digital se tornou um novo campo de exclusão, onde o acesso à internet e à 
tecnologia se tornou um fator determinante para a educação, o trabalho e a cidadania.

Financiamento
Como garantir recursos suficientes em um 
cenário de restrição fiscal e demandas 
crescentes?

Eficiência
Como fazer com que os programas cheguem 
efetivamente a quem realmente precisa?

Sustentabilidade
Como manter políticas de longo prazo em meio a 
mudanças políticas e crises econômicas?

Participação Social
Como garantir que a sociedade civil participe 
ativamente na formulação e controle das 
políticas?

Em suma, as políticas sociais no Brasil são como uma grande e complexa teia de proteção, com fios fortes e outros 
que precisam ser reforçados. Elas representam a tentativa do Estado de responder às expressões da questão 
social, mas sua efetividade depende de um constante aprimoramento e da vigilância democrática.



Consolidação do Conhecimento
Chegamos ao fim de mais uma etapa importante em nossa jornada. Nesta aula, desvendamos o papel 
multifacetado do Estado, desde sua concepção mais minimalista no liberalismo até sua expansão no Estado de 
Bem-Estar Social, e os desafios impostos pela ascensão do neoliberalismo. Compreendemos que as políticas 
sociais são a resposta concreta do Estado às expressões da questão social, buscando transformar necessidades 
em direitos e promover a justiça.

Em Prática:
Reflita sobre como as políticas sociais impactam 
diretamente sua vida e a de sua comunidade

Analise notícias sobre cortes orçamentários ou 
novas leis sociais, identificando a perspectiva do 
Estado por trás delas

Participação Cidadã:
Participe de debates sobre a importância do SUS, 
da educação pública ou de programas de 
transferência de renda

Observe como a desigualdade digital se 
manifesta em seu entorno e quais políticas 
poderiam mitigá-la

Autoavaliação
Qual das seguintes características NÃO se alinha com o conceito de Estado Liberal? 
a) Intervenção mínima na economia 
b) Ênfase na liberdade individual e propriedade privada 
c) Provisão universal de serviços de saúde e educação 
d) Crença na autorregulação do mercado

1.

O Estado de Bem-Estar Social (Welfare State) surgiu principalmente como resposta a: 
a) Aumento da riqueza e prosperidade generalizada 
b) Crises econômicas e aprofundamento das desigualdades sociais 
c) Desejo de privatizar todos os serviços públicos 
d) Movimentos que defendiam a redução de impostos

2.

A ascensão do Neoliberalismo, a partir da década de 1970, foi marcada por: 
a) Fortalecimento dos programas de seguridade social 
b) Aumento da regulamentação estatal sobre o mercado 
c) Privatizações e redução dos gastos públicos 
d) Expansão do papel do Estado na economia

3.

No contexto das políticas sociais no Brasil, a Constituição Federal de 1988 é considerada um marco porque: 
a) Defendeu a privatização de todos os serviços públicos 
b) Estabeleceu um Estado mínimo, sem preocupação com direitos sociais 
c) Consolidou um amplo arcabouço de direitos sociais e deveres do Estado 
d) Priorizou exclusivamente as políticas focalizadas em detrimento das universalistas

4.

Explique, em poucas linhas, a diferença entre políticas sociais universalistas e focalizadas, citando um exemplo 
brasileiro para cada tipo.

5.



Gabarito e Respostas

1

Resposta: c) Provisão universal de 
serviços de saúde e educação
O Estado Liberal caracteriza-se pela intervenção 
mínima, não pela provisão universal de serviços.

2

Resposta: b) Crises econômicas e 
aprofundamento das desigualdades 
sociais
O Welfare State surgiu como resposta às falhas do 
mercado e às pressões sociais por direitos.

3

Resposta: c) Privatizações e redução 
dos gastos públicos
O Neoliberalismo promoveu a redução do papel do 
Estado na economia e nas políticas sociais.

4

Resposta: c) Consolidou um amplo 
arcabouço de direitos sociais e deveres 
do Estado
A CF/88 estabeleceu o Brasil como Estado 
Democrático de Direito com foco na dignidade 
humana.

Resposta da Questão 5:

As políticas universalistas visam atender a todos os cidadãos, independentemente de sua condição 
socioeconômica, como o Sistema Único de Saúde (SUS). Já as políticas focalizadas são direcionadas a 
grupos específicos em situação de vulnerabilidade, como o programa Bolsa Família (ou Auxílio Brasil), 
que atende famílias de baixa renda.

"O conhecimento sobre políticas sociais é fundamental para exercer a cidadania de forma consciente e 
participativa. Cada um de nós tem um papel na construção de uma sociedade mais justa."



Próximos Passos e Recursos Adicionais

Próxima Aula
Na Aula 4, aprofundaremos nossa discussão, explorando a Cidadania e os Direitos Sociais no Brasil, 
conectando os conceitos de Estado e políticas sociais à sua manifestação mais concreta na vida dos 
indivíduos.

Recursos Adicionais

Site do IPEA
Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada - Para acessar dados e 
análises aprofundadas sobre 
políticas sociais e desigualdade no 
Brasil.

Constituição Federal de 
1988
Leitura dos artigos 6º a 11º para 
compreender os direitos sociais 
fundamentais estabelecidos.

Documentário "O Dilema 
das Redes"
Disponível na Netflix - Para refletir 
sobre a desigualdade digital e seus 
impactos sociais contemporâneos.

Para Aprofundar Seus Estudos:

Livros Recomendados: "A Era dos Direitos" de Norberto Bobbio; "O Mal-
Estar da Modernidade" de Zygmunt Bauman

Sites Oficiais: Portal da Transparência, IBGE, Ministério da Cidadania

Podcasts: "Política Hoje" da CBN; "Café da Manhã" do Folha

Canais YouTube: Canal do IPEA, TV Senado (debates sobre políticas 
públicas)

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações nas políticas e programas sociais.

Parabéns por concluir mais esta etapa de sua jornada acadêmica! Continue questionando, aprendendo e 
contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária.


